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A todos os que buscam o 
bem e a verdade, a justiça 
e a paz. Queridas irmãs e 
queridos irmãos da nossa 

Igreja de São Félix do Araguaia.  
Nas comunidades, nas famílias, 

durante o mês de maio que chega 
ao fim estivemos com Maria, Mãe de 
Deus e nossa, meditando, rezando, 
cantando a morte e ressurreição de 
Jesus. Com a mãe de Jesus, nos 
sentimos os filhos e as filhas amadas 
de Deus.

Os bispos do Brasil reunidos 
em Itaici, SP, de 21 de abril a 1º de 
maio refletiram e discutiram diver-
sos temas. O tema principal foram 
as Diretrizes de formação para os 
Presbíteros do Brasil. O texto final 
apresenta os desafios e o sentido do 
ser padre que a formação deve levar 
em consideração se deseja preparar 
sacerdotes para a Igreja de hoje. A 
formação deve levar os candidatos 
à vida presbiteral e os presbíteros a 
ser santos, discípulos missionários, 
como verdadeiros pastores do Povo 
de Deus, a exemplo de Jesus Cristo, 
Mestre, Sacerdote e Pastor. Significa 
formar personalidades humanas, 
cristãs e presbiterais marcantes 
como testemunhas autênticas de 
Jesus Cristo; formar sábios pela 
sabedoria humano-divina, profetas 
de Jesus Cristo; formar mestres e 
servidores e pastores autênticos de 
Cristo Pastor, mediante a pastoral-
missionária, pessoas de comunhão e 
de diálogo. A formação deve exerci-
tar os candidatos e os presbíteros na 
oração e na meditação; preparar para 
o ministério da Palavra a fim de que 
entendam sempre melhor a palavra 
revelada; preparar para o exercício 
do ministério do culto e da santifi-

ESCUTA, CELEBRAÇÃO, 
COMUNHÃO, SERVIÇO

cação a fim de que, pela oração e o 
desempenho das celebrações litúr-
gicas, realizem a obra da salvação 
através do Sacrifício Eucarístico e 
dos demais Sacramentos; preparar 
para o exercício do ministério pasto-
ral para que sejam como Cristo, que 
‘não veio para ser servido, mas para 

servir e dar sua vida em redenção de 
muitos’ (Mc 10, 45). 

Outro tema refletido e discutido 
durante a Assembléia foi a “Iniciação 
à vida cristã”. Iniciar significa introdu-
zir a pessoa na vida do evangelho, 
abrir para grandeza do Reino de 
Deus a quem deseja seguir Jesus 
Cristo. Ser iniciado de modo pleno é 
ajudar a descobrir a riqueza da vida 
da Trindade que leva ao testemunho. 
Uma igreja viva nasce de uma boa 
iniciação à vida cristã. A iniciação 

cristã recebe importância dentro da 
Missão Continental também refletida 
durante a Assembléia.

A igreja na Amazônia recebeu 
atenção especial. Foi aprovada a 
“Semana Missionária para a Igreja da 
Amazônia” para todo o Brasil. Essa 
semana de oração e estudo deseja 

despertar o Brasil para a 
realidade da Amazônia.

Continuamos nossa 
caminhada para o 12º 
Encontro das CEBs. As 
nossas comunidades 
vivem da morte e da 
ressurreição de Jesus,  
plenitude do Reino de 
Deus. As nossas peque-
nas comunidades recor-
dam o que nos dizem 
os Atos dos Apóstolos: 
“Eles eram perseveran-
tes em ouvir o ensina-
mento dos apóstolos, 
na comunhão fraterna, 
na fração do pão e nas 
orações. Apossava-se 
de todos o temor, e pelos 
apóstolos realizavam-se 
numerosos prodígios 
e sinais. Todos os que 
abraçavam a fé viviam 

unidos e possuíam tudo em comum; 
vendiam suas propriedades e seus 
bens e repartiam o dinheiro entre 
todos, conforme a necessidade de 
cada um. Perseverantes e bem 
unidos, freqüentavam diariamente 
o templo, partiam o pão pelas casas 
e tomavam a refeição com alegria e 
simplicidade de coração” (At 2,42-
46).

Poderíamos dizer que nossas 
Comunidades também deveriam 
ser como as dos primeiros cristãos: 

comunidades de escuta, celebra-
ção, comunhão e serviço. Escuta da 
Palavra de Deus! Uma Comunidade 
que tem Jesus como centro gosta de 
ouvir a Palavra de Deus. Ela guia as 
pessoas e a comunidade iluminando 
as realidades pessoais e sociais. A 
riqueza da Palavra não deixa nada 
oculto, ela ilumina a tudo e a todos 
os que estão em casa. Uma comu-
nidade que vive com o Crucificado-
ressuscitado celebra! A celebração 
da Palavra, da Eucaristia, e de cada 
um dos sacramentos. Ela expressa 
as alegrias e as dores do dia-a-dia 
que a Palavra traz à clarividência. Ela 
expressa a sua vida de fé nas preces, 
nos cantos, nos gestos, no silêncio da 
comunidade reunida, pois “Ele está no 
meio de nós”. A comunidade recebeu 
os dons do Espírito Santo! Ela vive 
em comunhão: “viviam unidos e pos-
suíam tudo em comum”! Ela vive da 
vida da Trindade, da vida que nasce 
do Pai, do Filho e do Espírito. Por 
isso as nossas comunidades não se 
sentem sozinhas, todas estão unidas 
a outras comunidades. Somos uma 
comunidade de comunhão que ser-
ve: “repartiam o dinheiro entre todos, 
conforme a necessidade de cada um”! 
A comunidade que tem Jesus como 
centro gosta de servir como ele servia 
os mais pobres e pequenos. Na es-
cuta, celebração, comunhão e serviço 
as nossas comunidades visibilizarão 
o Reino de Deus. 

O Senhor nos abençoe e nos 
guarde, o Senhor nos mostre a sua 
face e se compadeça de nós, o Se-
nhor volva seu rosto para nós e nos 
dê a sua paz.

Vosso irmão,
Leonardo
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Nós, delegados e delega-
das do Regional Oeste 2 
para  o 12º Intereclesial 
das CEB’s e animadores 

da caminhada, estivemos  reunidos 
entre os dias 24 a 26 de abril em 
Primavera do Leste, no embalo 
das comunidades e na alegria do 
Espírito que dinamiza a caminhada.

Fazemos chegar a vocês um 
pouco da vivência do nosso Encon-
tro. Com o tema: CEB’s, Ecologia e 
Missão e o lema: Do ventre da Terra, 
o Grito que vem da Amazônia, par-
tilhamos as mais diferentes e ricas 
experiências trazidas pelos compa-
nheiros e companheiras em forma 
de clamor do povo e da natureza que 
está sendo destruída pelo sistema 
capitalista. Nossa missão desde 
sempre é de cuidar do Universo. 
Essa é a missão que Deus nos con-
fiou. Observarmos, entretanto, que 
a lógica que motiva os interesses 
sobre a Amazônia é a lógica econô-
mica. Muitos são os sinais de morte 
em nosso meio, “bombardeios” de 
agrotóxicos são despejados sobre 
grandes monoculturas que estão 
substituindo nossos biomas. Nossas 
comunidades devem ter a coragem 
profética de denunciar esses sinais 
que são atentados contra a constru-
ção do Reino de Deus aqui na Terra.

Em meio a tantos desafios e em 
defesa da vida reafirmamos que 
nossas comunidades devem fortale-
cer nossa Missão permanente com 
o pé no chão, olhando a realidade 
do povo e do ambiente e manter o 
Espírito missionário, acolhedor e 
ecumênico, tendo a consciência de 
que nos relacionamos com o plane-
ta, somos interdependentes, somos 
socioambientais.

ECOLOGIA E MISSÃO

Grande foi o clamor vindo de 
nossas comunidades que se trans-
formou em Gritos do nosso regional: 
O grito contra o agronegócio, o 
grito pela demarcação das terras 
indígenas, o grito da luta pela demo-
cratização do acesso à terra, o grito 
pela ética na política, o grito contra 
a exploração sexual da criança e 
adolescente, o grito por políticas 
públicas sociais, o grito pela falta de 
apoio à agricultura familiar, o grito 
contra o trabalho escravo, o grito 
da falta de alimento na mesa das 
famílias, o grito por educação liber-
tadora, o grito por um Zoneamento 
Sócio Econômico Ecológico que 
realmente contemple a necessidade 
do povo. Grande também foi o grito 
de muitas comunidades que estão 
vendo suas experiências e vivências 
de caminhada das CEB’s serem 
sufocadas no seu jeito de ser.

Ficou fortemente marcado que 
apesar de tantos gritos, sociais e re-
ligiosos, as CEB’s insistem sempre 
em continuar com nova energia e em 
mostrar resistência. As experiências 
positivas apresentadas reanimam 

e fortalecem nossa caminhada. As 
CEB’s continuam presentes nos sin-
dicatos, estão fortalecendo grupos 
de cidadania, as relações de nossos 
grupos e pastorais se fortalecem, 

as CEB’s estão contribuindo para 
uma política participativa e coletiva 
a partir do compromisso cristão 
e da vivência das comunidades. 
Continuamos a nos fazer presentes 
nas associações, grupos populares 
e iniciativas que promovem a vida 
em abundância.

No Espírito do Ressuscitado 
conclamamos as comunidades para 
o grande mutirão de construção 
do Reino que neste momento em 
especial se apresenta no desafio 
da consolidação do Zoneamento 
participativo, no fortalecimento do 
diálogo inter-religioso, ecumênico 
e na resistência da experiência das 
primeiras comunidades fazendo 
nosso clamor chegar aos nossos 
pastores para que sejamos ouvidos, 
motivados pelo Documento de Apa-
recida que orienta toda Igreja a viver 
em rede de comunidades

Que o Deus Pai e Mãe de todos 
nós, seja força na caminhada.

Amém, Axé, Awerê, Aleluia.

Momento da Celebração no Encontro das Ceb’s

Representantes da Prelazia

AMADOS IRMÃOS E IRMÃS 
DAS COMUNIDADES DE 

MATO GROSSO, DO 
BRASIL, DO MUNDO,

De 24 a 26 de abril, realizou-se, em Primavera do Leste, o encontro de delegados e delegadas de Mato Grosso 
para o 12º Intereclesial das Comunidades Eclesiais de Base-CEB´s. A seguir a carta deste encontro:
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UM PERIGOSO RETROCESSO 
NA REFORMA AGRÁRIA

Os latifúndios do agrone-
gócio desempregaram 
270 mil trabalhadores 
assalariados, desde no-

vembro de 2008.  As 20 maiores 
agroindústrias desempregaram 
quase 100 mil operários de suas 
fábricas. Mesmo assim, continuam 
recebendo apoio governa-
mental, enquanto trabalha-
dores rurais acampados e 
assentados ficam em se-
gundo plano, como vamos 
demonstrar a seguir.

Os recursos para desa-
propriação, aprovados no 
orçamento de 2009, eram 
de R$ 957 milhões e foram 
cortados ‘em função da cri-
se’. Eles foram reduzidos 
em  41%, baixando o orça-
mento para  R$ 561 milhões. 
Segundo o Incra (Instituto 
Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária), com essa 
redução será possível assen-
tar apenas 17 mil famílias. 
Atualmente, temos 120 mil 
famílias acampadas, sendo 
que a maioria se encontra 
nessa situação a mais de 
três anos. Já os recursos 
aprovados para assistência 
técnica das famílias assen-
tadas tiveram uma redução 
também de 41%.

Para o Pronera (Progra-
ma de Educação nas Áreas de 
Reforma Agrária), os recursos 
aprovados para 2009 - eram de 
R$ 69 milhões - foram cortados em 
62%, baixando para apenas R$ 26 
milhões. Além disso, o Incra não 
consegue garantir formas de remu-
neração para os professores nas 
áreas rurais. Vários cursos já conve-
niados com universidades em todo 
país, e alguns já iniciados, foram 

O  balanço que o MST (Movimento dos Sem Terra) faz da política agrária do governo federal demonstra um perigoso 
retrocesso. Esse retrocesso é preocupante no atual quadro de crise econômica mundial e  vai piorar ainda mais as 

condições de vida dos trabalhadores do campo
interrompidos por falta de recursos!

O Incra vem usando índices de 
produtividade, que fixam os parâ-
metros necessários para desapro-
priação das áreas, com  dados de 
produção ainda de 1975, totalmente 
defasados, o que dificulta classificar 
as fazendas como improdutivas. Em 

maio de 2005, o governo federal se 
comprometeu depois da Marcha 
Nacional dos Sem Terra a Brasília 
a atualizar os índices. Até agora, 
nada.

Ano passado, foi acordado com 
o governo a liberação de R$18 mil 
por família para o programa de 
habitação rural para a construção 
e reformas de moradias no campo. 
Pela primeira vez, tínhamos um 
programa consolidado de habitação 

para o meio rural.  No entanto, os 
recursos foram cortados.

O governo havia se comprometi-
do também em garantir a assistên-
cia técnica para todas as famílias 
assentadas, e até fez propaganda 
disso. Nas negociações, ficou claro 
que por causa do corte de 41%, o 
Incra não tem condições de pagar 
sequer os  trabalhos já realizados 
em meses passados pelos agrôno-

mos e até hoje não pagos. O go-
verno se comprometeu também na 
chegada da marcha em 2005 a abrir 
uma linha de crédito para financia-
mento especial de agroindústrias em 
assentamentos.  Nossa demanda é 
de R$150 milhões, mas apenas R$ 
20 milhões estão assegurados para 
os próximos dois anos. 

Está parado na Câmara dos De-
putados um projeto de lei que deter-
mina a desapropriação de todas as 

fazendas onde foram encontrados 
trabalhadores em situação análoga 
à escravidão.  A lei já foi aprovada 
no Senado Federal.  Mas, por arti-
culações políticas dos ruralistas, o 
governo se rendeu e não mobilizou 
sua base para aprová-la.  Enquan-
to isso, a Polícia Federal continua 
libertando pessoas que vivem em 
condições de trabalho escravo nas 
fazendas  e já registrou que 58% das 

fazendas são reincidentes. 
Infelizmente, a diminuição 

das metas de assentamen-
tos e o corte no orçamento 
da reforma agrária é mais 
uma demonstração de que 
o governo Lula segue dando 
prioridade para o modelo 
agroexportador, o chamado 
agronegócio, baseado na 
produção de monocultura em 
latifúndios para a exportação 
de soja, algodão e eucalipto 
para sustentar a polícia eco-
nômica neoliberal.

O agronegócio está su-
bordinando o uso das terras 
e os recursos naturais brasi-
leiros às necessidades das 
transnacionais da agricultura, 
como a Bunge, Cargill, Mon-
santo, Stora Enzo, Syngenta 
e ADM e à especulação no 
mercado financeiro inter-
nacional. Por isso, avança 
uma parceria entre os lati-

fundiários e as grandes empresas 
transnacionais da agricultura, que 
vem concentrando cada vez mais 
a terra e aumentando a pobreza no 
campo. Atualmente, esse é o maior 
obstáculo para um processo massi-
vo de Reforma Agrária.

Sem Terra acampados na Fazenda Bordolândia

     Marina dos Santos,
Coordenação nacional do MST
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No dia 10 de maio, algumas 
pessoas dos Municípios 
de Bom Jesus do Ara-
guaia, Serra Nova Doura-

da e Novo Santo Antônio estiveram 
conversando e se informando sobre 
a forma de organizar o Grupo de 
Acompanhamento ao Legislativo. 
É o primeiro passo e parabéns pela 
iniciativa.

No número anterior, o Alvorada 
contou um pouco da história dos 
Grupos de Acompanhamento às 
Câmaras Municipais; falou de como 
surgiu a idéia de constituí-los; do 
que deve ser feito para sua consti-
tuição; dos seus objetivos e de suas 
características.

Agora, dando continuidade ao 
tema, falar-se-á de outras questões 
igualmente importantes para que 
os Grupos alcancem seus objetivos 
e tenham êxito na empreitada que 
assumiram.

Uma das perguntas que apare-
cem nas conversas diz respeito à 
estrutura que o Grupo deve apresen-
tar. Neste particular, é importante 
observar que a realidade de cada 
Grupo é que vai definir a sua estru-
tura, mas de qualquer forma é bom 
que ele não tenha muita burocracia. 

GRUPOS DE ACOMPANHAMENTO 
ÀS CÂMARAS MUNICIPAIS (3)

O Grupo deve ter agilidade e todos 
os seus integrantes devem sentir-
se responsáveis sem que se fique 
esperando por alguém só porque 
é o presidente ou o coordenador. 
Se for preciso podem ser constitu-
ídas comissões, compostas pelos 
integrantes do Grupo, para realizar 
alguma atividade; pode o Grupo 
designar um de seus integrantes 
para secretariar uma atividade, uma 
reunião, sem que se precise de um 
secretário permanente. O rodízio 
é bom porque não responsabiliza 
só uma pessoa e todos têm opor-
tunidade de contribuir. Portanto, a 
estrutura não é o mais importante 
no Grupo, mas sim a sua eficiência.

Como já foi dito no Alvorada 
anterior, constituído o Grupo, mas 
antes do início das atividades é 
preciso dar alguns passos que são 
de fundamental importância.

PASSOS QUE 
ANTECEDEM ÀS 

ATIVIDADES DO GRUPO

Primeiro passo: dar publicidade 
à existência do Grupo. Recomen-
da-se divulgar na comunidade 
a existência do Grupo, por meio 

de ofício encaminhado 
ao Presidente da Câ-
mara, ao Prefeito, ao 
Promotor da Comarca, 
ao Juiz, às escolas, às 
entidades da socieda-
de civil, igrejas ou por 
meio de divulgação em 
emissora de rádio, etc..
Com esse procedimento 
ninguém poderá alegar 
desconhecimento da 
existência do Grupo ou 
acusá-lo de atividade 
clandestina. 

Segundo passo: a 
formação. O Grupo deve 
se preparar para fisca-
lizar a atuação dos ve-
readores, participando 
de cursos de formação, 
lendo, pesquisando, 

procurando conhecer como a Câ-
mara funciona, acompanhando as 
sessões plenárias e as reuniões, 
visitando as Comissões Temáticas, 
procurando saber como outros Gru-
pos têm desenvolvido suas ativida-
des e trocar experiências. Procurar 
conhecer, pelo menos, a Lei Or-
gânica do Município, o Regimento 
Interno da Câmara, a Constituição 
Federal e a Constituição Estadual. 

Terceiro passo: fazer um le-
vantamento de possíveis aliados 
dentro da Câmara (servidores e até 
mesmo vereadores, por que não?) 
e entre as organizações existentes 
no Município, personalidades, etc.. 
Aliados são muito necessários, mas 
o Grupo deve conservar a sua inde-
pendência e autonomia. Não deve 
se deixar manipular por quem quer 
que seja nem favorecer ninguém. 

Quarto passo: definir as metas a 
serem alcançadas a curto, médio e 
longo prazos, isto é, que resultados 
o Grupo pretende alcançar nesses 
prazos. Além disso, cultivar o hábito 
de fazer análise da conjuntura local, 
ou seja estudar as forças políticas 
existentes, quem as representa, o 
que cada uma representa e defen-
de, e que peso elas têm em deter-

minado momento. Sem isso não se 
vai muito longe. 

Quinto passo: ação de sensibi-
lização de lideranças da comuni-
dade. É muito importante que lide-
ranças das comunidades, mesmo 
que não estejam no Grupo, sejam 
chamadas a também participar de 
atividades. Suas contribuições em 
reflexões e divulgação são muito 
importantes.

Entre a formação do Grupo e o 
começo das atividades de acompa-
nhamento não há um tempo deter-
minado, mas é recomendável que o 
Grupo as inicie somente quando se 
sentir seguro.

EM QUE CONSISTE O 
ACOMPANHAMENTO

O acompanhamento à Câmara 
Municipal consiste em ter sempre 
pessoas do Grupo (a presença de 
todo o Grupo nem sempre será 
possível) acompanhando as ses-
sões plenárias, sejam ordinárias 
ou extraordinárias, e o trabalho das 
comissões temáticas ou provisórias 
da Câmara. Os participantes do 
Grupo deverão anotar os assuntos 
discutidos e os aspectos mais im-
portantes e polêmicos da discussão 
e a postura de cada vereador ou 
vereadora. Estas anotações, de-
pois de analisadas com critério por 
todo o Grupo, que deverá se reunir 
periodicamente, deverão ser divul-
gadas para a comunidade, para que 
também ela saiba o que ocorre na 
Câmara e o que fazem os vereado-
res do mandato que lhes foi confiado 
através do voto popular.

Com paciência, persistência e 
teimosia, o Grupo contribuirá para 
o fortalecimento da cidadania ativa 
e da democracia participativa e, em 
consequência, contribuirá para que, 
no jogo político, prevaleça o inte-
resse público, e não os interesses 
pessoais.

Grupo de Fé e Política para acompanhar as sessões das Câmaras Municipais

Maria José Souza Moraes
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O povo Kanela do subgrupo 
Apanyekrá que significa “O 
povo indígena da Piranha”, 
originário do Maranhão, 

da terra indígena Porquinho, muni-
cípio de Fernando Falcão e Grajaú, 
comemorou com grande alegria a 
realização do sonho de seus avós: 
O reconhecimento da auto afirmação 
da identidade dos Kanela na região 
do Araguaia.

Mais de 250 pessoas participa-
ram no dia 19 de abril, em Luciara, 
da comemoração festiva, vindas dos 
municípios de Confresa, Canabrava, 
São Félix do Araguaia e de Luciara. 
Houve representantes da Câmara 
Municipal, Secretaria de Comunica-
ção, Assistência Social,  grupo das 
mulheres indígenas do Araguaia e da 
equipe indigenista de Luciara. 

A programação começou com a 
pintura corporal segundo a tradição do 
povo Kanela. Houve  apresentações 
culturais e almoço de confraterniza-
ção. 

No evento tiveram destaque eixos 
temáticos sobre: terra, políticas indi-
genista, saúde, educação e cultura. O 
cacique Antônio Ozório Vasconcelos 
Costa Prytapy Kanela, disse que “a 
luta pela terra é uma questão de ur-
gência, porque os órgãos do governo 
(Funasa, Funai) manifestam dificul-
dades para atender os índios desal-
deados, por falta de pessoal e de um 
local de referência para contactá-los”. 
Informou ao povo que eles já estão 
incluídos nos direitos de atendimento 
á saúde pelo DSEI-Araguaia e nas 

COMEMORAÇÃO DO DIA DOS POVOS  INDÍGENAS
LUCIARA

políticas de educação para indígenas 
nas universidades e outros.

Enfatizou a urgência da organiza-
ção da associação indígena abrindo 
espaço para o contador falar da 
documentação que precisa para en-
caminhar o processo e o estatuto da 
mesma. Depois apresentou o grupo de 
pajés como as lideranças que zelam 
pela cultura na tomada de decisões. 
Bernardino Carlos Costa – Topy (São 
Félix do Araguaia), Joaquim Pereira 
dos Santos – Xatuw (Luciara), Adazir 
Lopes da Costa (Confresa). Outras 
lideranças nos segmentos: Rogério 
Vasconcelos-Kuhuké (São Félix do 
Araguaia) líder cultural, Wesley na 
educação, Rita Batista-Xocapreky 
liderança das mulheres.

 A assistente social do município 
disse que precisa da lista dos nomes 
de todos os índios Kanela para incluí-
los nos programas de governo e para 
informar às instituições no âmbito 
Estadual e Federal da presença dessa 
população no município.

 FORAM DESTAQUE: 

- O primeiro registro em cartó-
rio da criança Sara Souza Moura 
Kanela,com um mês de nascida As 
pessoas que não possuem a termi-
nologia kanela, já estão solicitando o 
pedido para a Funai da identificação 
que inclui o nome de seu povo; 

- A memória do sofrimento e das 
guerras enfrentadas pelos Kanela no 
período da dispersão e dos conflitos, 
feita pelo líder cultural Rogério Vas-

concelos-Kuhuké. Disse que na visita 
à aldeia Porquinho – Maranhão, o 
cacique contou a história de massacre 
dos Kanela e das fugas, explicando 
o significado da corrida da tora, um 
treinamento para a guerra onde os 
Kanela não podiam deixar para trás 
nenhum dos seus companheiros, nem 
os mortos e nem os feridos. A tora 
simboliza a presença dos espíritos.

Lembrou aos Kanela do Ara-
guaia, que “os velhos são os mais 
respeitados na cultura. Eles têm 
o poder de decisão, de indicar as 
lideranças nos rituais, no plantio e 
na colheita e os mais jovens e as 
crianças têm respeito e escutam 
os velhos, diferente da cultura do 
branco, que tem ouvidos tampados 
e não escutam os velhos”.

- A coletividade é um princípio na 
cultura, todos trabalham unidos e não 
permitem interferência nas suas tradi-
ções, nem pelos órgãos do governo;

- As lideranças femininas também 
deram seu recado. Leinimar disse: 
“Tentaram mudar as nossas caracte-
rísticas, mas o que marca é o sangue 
do nosso povo massacrado, como 
uma semente que alimenta nossos 
sonhos”.  Osmarina por sua vez reci-
tou uma poesia recordando a história. 
As crianças também participaram 
apresentando uma dança.

No dia 7 de maio, ao 94 anos de 
idade,  faleceu na Aldeia Krehawa 
(Luciara) Joana Toenaque Karajá. 

Mãe de dois filhos, Paulo Kuadir 
Mambiora e Diva Xiramaru Karajá, 
ficou viúva cedo, criou filhos, netos 
e parentes, entre eles Maria Hele-
na Walaki Karaja e João Hereria.  
Trabalhava muito e sustentava sua 
família com os alimentos da roça, 
foi uma das primeiras moradoras 
da aldeia Krehawa. Era referência 
na historia, no resgate da terra, nas 
tradições culturais. Conselheira e 
grande sábia no conhecimento das 
plantas medicinais, tinha o respeito 
e o carinho de todos.

 A aldeia ficou triste e o seu  
Povo Karajá sente-se  órfão de sua 
sabedoria. (Kawiny)

FALECEU JOANA 
TOENAQUE KARAJA

MATRIARCA DA ALDEIA KREHAWA, 
ÁREA INDÍGENA SÃO DOMINGOS

Legenda – Índios Canelas da nossa Região

PORTO ALEGRE DO NORTE

CARTA DOS PARTICIPANTES DA ESCOLA DE FORMAÇÃO
“Nós, participantes da primeira turma da Escola de Formação, animados pela 

fé, certos do compromisso assumido nestas quatro etapas, enviamos esta carta 
às equipes pastorais e comunidades construtoras desta Igreja,  defensora  dos 
pequenos e oprimidos.

Queremos agradecer imensamente à comunidade de Porto Alegre do Norte, 
que nos acolheu com tanto carinho e dedicação. Que possamos viver a mensagem 
do Evangelho, sendo multiplicadores e protagonistas deste Reino.

Jesus, veio para nos revelar o amor do Pai e nos mostrar o caminho que temos 
que percorrer, não importa o quanto andamos, mas saber andar. Ele nos chama 
para convivermos como irmãos, que sejamos missionários (as) hoje e sempre.

As cartas de Paulo nos mostram que a partir do momento de nossa conversão 
somos chamados a ser fermento, sal e luz, em nossas comunidades, e é através 
dessa conversão que nós participantes dessa Escola de Formação enfatizamos a 
importância dos saberes, que ela nos proporciona. Neste intuito queremos reforçar 
que cada regional assuma seu compromisso, enviando membros de suas comunida-
des, para que os mesmos tenham oportunidade de ter uma formação permanente.

Por tanto não podemos deixar de expressar a nossa profunda alegria de sermos 
participantes e multiplicadores desta Escola.

Amém, axé, awere, aleluia”.
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Há três anos, aproximadamen-
te, a imprensa nacional falando 
da violência no País, incluiu dois 
municípios da nossa região entre 
os municípios com maior índice de 
violência.

Além da violência causada pelos 
conflitos de terra e pelo trabalho 
escravo, existem outros tipos, entre 
ele, a violência doméstica contra a 
mulher.  

Às vésperas do Dia das Mães, 
em Canabrava do Norte, num bar, 
Shyrlei Pereira Parente, 27 anos, foi 
vítima de assassinato, praticado por 
um homem  que tinha relacionamen-
to com a vítima. 

No ano de 2008, a Delegacia de 
Polícia em São Félix do Araguaia re-
gistrou 28 ocorrências de violência 
doméstica, além de 30 ocorrências 

A Juíza Cristiane Padim da 
Silva considerou impróprias 
as instalações da cadeia de 
Porto Alegre. Os presos foram 
removidos para Água Boa. A 
magistrada tomou a decisão 
baseada em laudos técnico 
e médico, além de visita à 
cadeia.

O Ministério Publico con-
cordou com a interdição da 
unidade prisional. Os laudos 
periciais apontam que as 
condições da cadeia são pre-
cárias e desumanas, além da 
falta de agentes penitenciários 
para trabalharem no local.

JUSTIÇA 
DETERMINA 

INTERDIÇÃO DA 
CADEIA

Nos primeiros dias de maio, houve 
em Ribeirão Cascalheira uma grande 
manifestação de protesto trancando a 
passagem pela BR 158. O movimento 
no início foi perseguido por forte re-
pressão policial, várias pessoas foram 
espancadas.

Por que houve essa manifesta-
ção? Naqueles dias o TRE de Mato 
Grosso dava continuidade à aprecia-
ção de recurso interposto pelo prefeito 
afastado de Ribeirão Cascalheira, 
Francisco de Assis, Diá, do PT, objeti-
vando a reforma da sentença do juízo 
eleitoral de Ribeirão Cascalheira que 
cassou o seu registro de candidatura, 
afastando-o do cargo.

Por que isso aconteceu?
Logo depois das últimas eleições 

municipais, o prefeito eleito de Ribei-
rão Cascalheira, Diá, foi denunciado 
pela compra de votos e de abuso do 
poder econômico. Seus adversários 
políticos o denunciaram à Justiça Elei-
toral em Ribeirão Cascalheira que, em 
medida liminar, cassou o seu registro 
de candidato e o afastou do cargo.

Inconformado, Diá entrou com re-
curso no TRE, onde conseguiu duas 

AFASTAMENTO DO PREFEITO ELEITO
RIBEIRÃO CASCALHEIRA

ordens liminares: uma garantindo a 
sua diplomação de prefeito eleito; 
outra para tomar posse no cargo em 
1º de janeiro deste ano.

Com noventa dias de mandato, 
em razão de sentença prolatada pelo 
juiz de primeira instância em Ribeirão 
Cascalheira, Diá foi afastado do cargo.

As acusações contra o prefeito são 
as seguintes: Maria Maguinalva, que 
trabalhava na campanha do candida-
to adversário do prefeito eleito, Diá, 
teria sido procurada por Milton Preto 

para “mudar de lado” e vir trabalhar 
na campanha do Diá. Milton Preto 
teria negociado esse apoio por R$ 
400,00, sendo R$ 200,00 em dinheiro 
e R$ 200,00 garantido por uma nota 
promissória. O marido de Maguinal-
va, de nome Kalby com um gravador 
escondido teria gravado a conversa e 
imediatamente teria levado a fita para 
o advogado da coligação adversária 
do Diá. Esta seria a prova da compra 
de votos como consta no processo.

Houve compra de voto?O Diá está 
envolvido na negociação? Por quê ele 
foi condenado?

 Miltom Preto entrou na campanha 
de Diá da metade em diante. Ele tinha 

uma camioneta cabine dupla que 
passou a circular com propaganda 
do Diá. Quando vinham deputados 
apoiar a campanha ele estava sempre 
de prontidão para buscá-los no aero-
porto. Estava sempre presente nas 
carreatas e no comitê. O Diá muitas 
vezes andou na carroceria da dita 
camioneta.

Estes fatos convenceram o juiz 
eleitoral de que houve compra de 
votos e que o Diá saberia da atuação 
de Miltom Preto. 

É fato também, e de conhecimento 
público em Ribeirão Cascalheira, que 
Maria Maguinalva trabalhou na cam-
panha do adversário do prefeito, pelo 
o que recebia remuneração. 

Miltom Preto também foi proces-
sado? A mulher que teria vendido o 
seu voto foi processada? Compra e 
venda de votos também é crime (art. 
299, do Código Eleitoral) e quem 
de alguma forma contribui para a 
prática de um crime deve responder 
por isso.

Cuiabá confirmou a decisão da 
Primeira instância. O prefeito afasta-
do entrou com recurso na instância 
superior. Desde o seu afastamento 
encontra-se à frente do Executivo o 
Presidente da Câmara Municipal de 
Ribeirão Cascalheira.Manifestação contra a decisão da Justiça

VIOLÊNCIA NA REGIÃO DA PRELAZIA

de outros tipos de violência em que 
a vítima é a mulher. 

Na região do Xingu, no dia 15 
de outubro de 2008, Roseli No-
gueira Bueno foi assassinada, a 
tiros, na estrada entre São José 
do Xingu e Santo Antônio do 
Fontoura.

Em Santa Cruz do Xingu 
(01/11/2008) Bonifácio Alves de 
Queiroz foi assassinado, com um 
tiro no peito, e Jorge Rosa da Silva 
foi assassinado a facadas em 28 de 
fevereiro deste ano.

No ano passado, o assassinato 
de membros da Família Pereira (pai 
e mãe) causou clamor público em 
Canabrava do Norte, com tentativa 
por parte da população de invadir a 
cadeia local para fazer justiça com 
as próprias mãos.             

As Irmãs Escolares de Nossa Senhora, 
completaram 170 anos de Congregação 
e serviço na Igreja. Estão presentes em  
31 paises e também em nossa Prelazia, 
concretamente  em  São Félix do Araguaia 
( Irmãs Clemilda e Leonira) e em  Ribeirão 
Cascalheira (Irmãs Érica e Osmarina).

Nos dias, 15 a 17 de maio,  as Irmãs 
se reuniram em Ribeirão Cascalheira para 
celebrar o Dia da Unidade. No encontro se 
rezou em favor de toda a Congregação.

Foram dias de partilha, avaliação e 
convivência entre as irmãs e os outros 
membros da equipe (Pe. Marcondes e o 
seminarista André). Foi celebrada a Euca-
ristia  e visitaram o Santuário dos Mártires.

Que Deus abençoe todas as Irmãs Es-
colares que passaram pela Prelazia e as 
que aqui continuam dando suas vidas em 
favor dos preferidos de Deus, os excluídos.

170 ANOS DAS IRMÃS ESCOLARES 
DE NOSSA SENHORA
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Na Assembléia Pastoral da nossa 
Prelazia, em Janeiro 2009, foi 
assumido aprofundar o tema 

“CEB´s: Comunidade, missão e eco-
logia” como um convite para renovar 
o nosso compromisso cristão hoje.

O documento da V Conferência 
Geral do Episcopado Latino-Ameri-
cano e do Caribe que aconteceu em 
Aparecida, em maio de 2007, afirma: 
“Na experiência eclesial de algumas 
Igrejas da América Latina e do Caribe, 
as Comunidades Eclesiais de Base 
têm sido escolas que  ajudaram a 
formar cristãos comprometidos com 
sua fé, discípulos e missionários do 
Senhor, como é testemunha a entre-
ga generosa, até derramar o sangue 
de muitos dos seus membros... As 

COMUNIDADES ECLESIAIS 
DE BASE E MISSÃO

Os profetas bíblicos são homens 
e mulheres chamados e en-
viados: Vai! (Is 6,8; Jr 1,7; Am 

7,15) Eis-me aqui, envia-me! (Is 6,8). 
E eles vão. A profecia passa pelos pés 
ao igual que a missão!

Entre os povos da Bíblia, a pro-
fecia aparece com uma missão bem 
especifica: ser fieis a Aliança feita 
com Deus. E por isso, os profetas 
lembram e denunciam o acúmulo de 
poder dos reis e dos sacerdotes que 
afastam o povo do caminho da par-
tilha e da solidariedade. Os profetas 
combatem a adoração aos ídolos que 
escravizam e afastam o povo da vida 
de comunidade.

Elias (meu Deus é Iahweh) e Eli-
seu (meu Deus salva) foram os primei-
ros profetas que aparecem na Bíblia, 
apaixonados pelo seu Deus. Assim, 
eles assumiram sua missão, gritaram 
contra os abusos dos reis e relem-
braram a todos qual era o verdadeiro 
rosto de Iahweh, o Deus da Aliança, 
o Deus dos pobres. Depois, durante 
o tempo da monarquia, quando os 
mais ricos começaram a “juntar campo 
a campo e casa a casa” (Is 5,8; Mq 
2,2) e os pobres, endividados, eram 
trocados “por um par de sandálias” 
(Am 8,6), Amós e Oséias, no reino do 
Norte e Miquéias e Isaías, no reino de 
Sul levantaram sua voz. Sua palavra 
orientava o povo nos momentos mais 
importantes. Eles ajudaram a ler a 
história e a descobrir os caminhos da 
fidelidade ao Deus Libertador.

Ser profeta, na Bíblia, supõe en-
trar na realidade: Eles identificavam 

Comunidades Eclesiais de Base, no 
seguimento missionário de Jesus, têm 
a Palavra de Deus como fonte de sua 
espiritualidade... Elas demonstram 
seu compromisso evangelizador e 
missionário entre os mais simples e 
afastados e são expressão visível 
da opção preferencial pelos pobres” 
(178, 179). 

Como ser missionários, na tarefa 
especifica das CEB´s, hoje?  Qual é 
a Palavra de Deus que deveria ser 
a fonte de espiritualidade para to-
dos e todas nós, que queremos nos 
comprometer com as mais pobres e 
excluídos?  

A Bíblia toda nos envolve em esta 
missão. Vejamos o que dizem os 
profetas.

OS PROFETAS  NA BÍBLIA E COMO SER PROFETAS HOJE
o problema e se faziam portadores 
das dores e do sofrimento do povo. 
Foram radicais no julgamento: fim 
do sistema opressor. E ainda esses 
profetas transmitiram esperança já 
que confiavam no clã, na família, no 
pequeno, nos pobres. O profeta Joel 
anunciou que era entre os pequenos 
onde se encontra a profecia: “Depois 
disso, derramarei o meu espírito so-
bre todos os viventes, e os filhos e 
filhas de vocês se tornarão profetas. 
Entre vocês, os velhos terão sonhos 
e os jovens terão visões! Nesses dias 
especialmente sobre os escravos e 
escravas derramarei meu espírito!” 
(Jl 3,1-2)

Habacuc nos ensinou assumir o 
ser profeta: Com pés no chão, na reali-
dade (pés de gazela) e com dignidade 
(altaneiramente). “Meu Senhor Javé é 
minha força. Ele me dá pés de gazela 
e me faz caminhar altaneiramente” 
(Hab 3,19). 

As pessoas que participam das 
CEB´s entendem e vivem a profecia. 
Sua vocação é profética já que con-
tribuem na construção de uma nova 
sociedade. As pessoas participantes 
das CEB´s estão engajadas nos 
sindicatos, nas organizações popu-
lares, na luta por “um outro mundo 
possível”. E por isso denunciam o 
sistema dominante, os ricos que ex-
ploram os pobres. E denunciam com 
as palavras dos profetas: “cada um 
segue seu caminho e procura seus 
interesses” (Is 56,11). “O justo perece 
e ninguém se incomoda. Os homens 
de bem são eliminados e ninguém se 

importa” (Is 57,1). “Suas mãos estão 
sujas de sangue, estão com os dedos 
manchados de crimes, seus lábios só 
falam mentiras...” (Is 59,3). 

As CEB´s, no seu jeito de ser 
Igreja, questionam também a Igreja 
hierárquica, em suas estruturas, e 
pedem que a igreja seja mais circular, 
mais colegiada nas suas relações: 
“Sonhamos com uma Igreja partici-
pativa, toda ministerial, no respeito à 
diversidade, missionária, uma Igreja 
mãe, acolhedora, defensora dos po-
bres e excluídos, aberta aos novos 
desafios. Uma Igreja onde o poder 
seja mais partilhado, abrindo espaço 
para a participação das mulheres em 
todas as suas instâncias de serviços 
e decisões...” como foi dito no 10º 
Intereclesial de CEB´s. 

Para crescer e nos avaliar no 
nosso compromisso missionário nada 
melhor que a palavra profética de Dom 
Tomás Balduino, na carta escrita para 
a Escola Flor do Cerrado, que sempre 
nos anima e acompanha:

- Vão às bases do povo! CEB´s 
são acima de tudo chão fecundo 
onde misteriosamente germinam as 

sementes, chão fonte de vida e de 
transformação... 

- Leiam a Bíblia! Seja ela o alimen-
to de vocês. Leiam e orem a Bíblia, 
como luz que ilumina a realidade que 
está aí. Vocês fazem leitura orante 
da Bíblia? ... Pelo menos, uma vez 
por semana. 

- Descubram a chave da educação 
popular! E usem-na para o crescimen-
to e o fortalecimento da caminhada 
do povo das bases. O segredo da 
força das organizações populares... 
está na descoberta desta chave que 
ficava escondida e presa nas mãos 
dos opressores.

- Exerçam a autonomia! Vocês 
são leigos e leigas. E a autonomia é 
carisma dos leigos, de mais a mais 
reconhecido pela Igreja.

Em tempos de Pentecostes, leva-
dos pelo vento do Espírito, apostemos 
na esperança que o profeta anuncia: 
“Porei dentro de vós o meu Espírito e 
farei que andeis nos meus estatutos, 
e guardeis os meus juízos, e os obser-
veis. E habitareis na terra que eu dei a 
vossos pais e vós sereis o meu povo, e 
eu serei o vosso Deus” (Ez 36,24-28)

Reflexão na Comunidade:
Acompanhando os conselhos de Dom Tomas: Nas nossas CEB´s 
acreditamos no povo pobre, nos pequenos? Lemos e rezamos as 
palavras da Bíblia com fé e compromisso? Estamos engajados na 
educação e organização da sociedade?

Encontro das Ceb’s

Mercedes de Budallés Diez
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No dia 15 de agosto 
de 1980  Ilza e Danilo, 
junto com os três filhos 
pequenos, chegaram a 

Confresa.  Junto com eles, vieram 
varias famílias do Sul do país. Na 
bagagem todos traziam o sonho 
de uma vida melhor.

Nessa época Confresa estava 
dando os primeiros passos. De lá 
para cá muitas coisas acontece-
ram no municipio e Ilza  participou 
e continua participando ativamente 
desse processo.

Até os nove anos Ilza viveu em 
Sobradinho, RS, onde nasceu. 
Depois a familia se mudou para 
Maravilha, na diocese de Chape-
có. Filha de agricultores familiares, 
só pode estudar até o quarto ano 
primário. Aos doze anos  deixou a 
escola para trabalhar na roça. Ago-
ra, já adulta,conseguiu terminar o 
ensino médio nos cursos do EJA.

De familia muito religiosa e 
descendente de alemães, seu pai 
era luterano. O primeiro contato  
com a religião se deu através da 
igreja luterana. Ao se mudar para 
Maravilha a familia se integrou na 
comunidade católica.  Lá, Ilza viveu 
sua juventude participando da co-
munidade e lá se casou na igreja.

 “Viemos do Sul com o objetivo 
de comprar uma terra, de fato a 
compramos, mas fomos roubados 
pela colonizadora que nos vendeu 
uma área de terra em cima de um 
área devoluta. Pensamos em vol-
tar para o Sul, mas não tínhamos 
mais condições. Sem estudo, sem 
terra e com os filhos pequenos, o 
jeito foi enfrentar a luta  aqui. O 
começo foi muito duro” 

Em 1980 Confresa ainda não 
tinha igreja construida. “Nos reu-
niamos aos domingos às três da 
tarde num barracão de madeira 
da colonizadora. Uma vez por mês 
vinha o Pe. Jesus de Porto Alegre 

“O QUE ME AJUDOU A ME MANTER 
DE PÉ FOI A COMUNIDADE”

A equipe da CPT (Comissão Pastoral da 
Terra) reunida em Porto Alegre do Norte, nos 
dias 6 e 7 de maio, fez  uma avaliação dos 
trabalhos desenvolvidos e  programou as 
atividades para  2009.

FORMAÇÃO
Entre as atividades de formação está o programa  

“Escravo nem pensar” a ser realizado  nos dias 1 a 5 
de junho, em Porto Alegre do Norte.

Têm também várias reuniões sobre Áreas de Pre-
servação Permanente - APPs em Confresa e no Xingu 
e o encontro regional de agroecologia em local e datas 
a serem definidos.

do Norte para celebrar a missa. 
Em 1982 nos organizamos melhor. 
Celebramos  os festejos e escolhe-
mos a padroeira Nossa Senhora 
Aparecida. Depois fizemos a 
coleta de arroz e com o dinheiro 
construimos a primeira igreja”. 

Ao longo desses anos Ilza de-
senvolveu várias atividades na co-
munidade: membro do Conselho, 
catequista da Crisma,  animadora 

das Cebs, ela estará em Porto Ve-
lho, no 12º Encontro  Intereclesial 
das Comunidades de Base. É fun-
dadora, junto com o Pe. Geraldo 
Magela, da Pastoral da Criança na 
cidade de Confresa.

Unindo fé e vida, oração e 
compromisso, esteve  presente na 
vida social e política do municipio. 
Em 1992 ajudou a fundar o PMDB 
sendo eleita vereadora, cargo que 

exerceu de 1993 a 1996. Atual-
mente participa do Movimento 
Popular de Saúde e é filiada no 
sindicato dos professores. Como 
membro da Associação Comu-
nitária de Cultura de Confresa, 
conseguiu, com o apoio do Pe. 
Samuel, criar  em 1998 a Rádio 
Comunitária FM 87.9 e se en-
volveu ativamente na campanha 
contra a corrupção eleitoral.

 Nestes quase trinta anos, mui-
tas coisas mudaram em Confresa. 
“Em 1980 havia rios, córregos, 
fartura de água. O meio ambiente 
foi muito danificado. Houve muito 
desmatamento prejudicando as 
nascentes dos rios;  o rio Cacau, 
que abastece a cidade, está mui-
to poluido, é preciso reflorestar. 
Confresa cresceu muito depressa 
e desordenadamente, isso está 
trazendo problemas sociais sérios, 
inclusive para a administração, 
não é fácil administrar este muni-
cipio e não há um plano diretor”

Valeu apena toda essa luta?  
“Hoje sinto que valeu, o que me 
ajudou a me manter de pé foi o 
trabalho em comunidade, faço o 
que gosto e gosto do que faço”.

PROGRAMAÇÃO DA CPT PARA 2009
ACOMPANHAMENTO
A CPT  acompanha com visitas periódicas os gru-

pos Casadão Manáh, Casadão Dom Pedro, Casadão 
Fontoura, o grupo de Mulheres-AMAS, a  aldeia Kre-
nakre, o acampamento Fontoura e o P.A Wirapuru/
Liberdade.

CONFLITOS
Dos 18 conflitos de terra existentes na região da 

Prelazia, a CPT acompanha mais de perto a fazenda 
Bordolândia, em Bom Jesus do Araguaia (ver página 
12), o P.A. Manah, em Canabrava do Norte, envol-
vendo mais de 100 famílias e o P.A. Fartura em Porto 
Alegre do Norte, onde 55 familias foram  cadastradas  
pelo Incra para serem assentadas na área.

ILZA ÉRICA MENEGATI
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Nós, bispos católicos de Mato 
Grosso, vimos a público nos mani-
festar, pela nossa responsabilidade 
pastoral, sobre o projeto de lei do 
Zoneamento Econômico e Ecológico 
do Estado (ZSEE/MT), devido a sua 
transcendência para toda a população 
mato-grossense, sobretudo neste 
momento, em que o projeto está para 
entrar na Assembléia Legislativa do 
Estado para a sua aprovação.  

O ZSEE/MT é uma proposta de lei 
decorrente de uma iniciativa por parte 
dos diferentes Governos do Estado 
dos últimos anos.

Os objetivos procurados pelo ZSEE 
/ MT são legítimos e até urgentes: 
construção de uma gestão territorial 
que acabe com as consequências 
negativas que acompanharam o de-
senvolvimento do Estado nas últimas 
décadas: perda de biodiversidade, 
desmatamento, queimadas, grilagem, 
conflitos fundiários, destruição dos po-
vos e culturas indígenas e tradicionais, 
pobreza, isolamento, desigualdade, 
emigração, poluição de rios. Os obje-
tivos do ZSEE/MT são necessários em 
um mundo mobilizado contra as causas 
e efeitos das mudanças climáticas, 
sobretudo nos grupos e biomas mais 
vulneráveis.

O ZSEE/MT encerra um esforço 
de pesquisa técnica de muitos anos 
visando a existência de um plane-
jamento territorial, que defina as 
vocações de cada lugar, superando 
as fraquezas e desequilíbrio e refor-
çando  as potencialidades, dentro 
de um desenvolvimento inclusivo e 
ambientalmente correto.

Constatamos que um processo 
tão transcendente deve ser realizado 
sem poupar recursos que permitam a 
maior transparência, compreensão e 
participação por parte da sociedade, 
sobretudo dos grupos que normal-
mente ficam mais excluídos do diá-

A Lei do Zoneamento Econômico e Ecológico do Estado de Mato Grosso está mobilizando 
a sociedade nas Audiências Públicas que estão acontecendo em vários lugares do Estado. Dada a importância desta Lei 

para o futuro do Estado, os Bispos de Mato Grosso fizeram  pública no mês de maio, a nota que segue. 

NOTA DOS BISPOS DO 
MATO GROSSO SOBRE O 

ZONEAMENTO DO ESTADO

logo político: agricultores familiares, 
indígenas e populações tradicionais.

É preciso que a lei do ZSEE/
MT concilie as distâncias entre os 
resultados da observação científica 
realizada em um momento determi-
nado e as demandas e expectativas 
sociais de cada lugar. Neste sentido, 
precisam–se ter mecanismos de 
incorporação de futuras demandas 
não contempladas pelo ZSEE/MT e 
que sejam uma realidade territorial e 
ecológica das populações tradicionais 
e da agricultura familiar.

O Governo do Estado deve ex-
plicar como vai ser implementado o 
ZSEE. A falta  de informações sobre 

o post-ZSEE/MT cria constrangimento 
nos grupos sociais que vêem como o 
ZSEE propõe grandes mudanças nas 
vocações territoriais. Isto em si, não 
é ruim, mas é preciso explicar como, 
quando e com que recursos essas 
mudanças vão acontecer e como vão 
ser minimizados os riscos econômicos 
e sociais dessas mudanças.

Constatamos a existência de 
uma mobilização por parte de alguns 
setores econômicos que vai além 
da legítima defesa dos interesses 
de classe e cria uma atmosfera de 
medo, desinformação e pressão que 
não ajuda ao diálogo e entendimento 
nas Audiências Públicas. Estas Audi-

ências Públicas devem acontecer em 
um clima de dialogo, participação e 
respeito da pluralidade.

A lei do ZSEE/MT que deve ser 
aprovada na Assembléia Legislativa  
neste ano possibilite uma cultura 
do desenvolvimento sustentável e 
inclusivo. No contexto de mudanças 
climáticas é preciso um pacto arrojado 
e inovador que possibilite a preserva-
ção da biodiversidade, das águas, das 
florestas, das sementes e da vida em 
geral, e das especificidades sociais, 
étnicas, e de classe, como principais 
motores de reprodução e perpetuação 
social, econômica e ambiental da nos-
sa sociedade mato-grossense.

Nos dias 15 e 16 de maio, em Vila 
Rica, teve lugar a Audiência Pública 
sobre o Zoneamento. Os grupos liga-
dos aos povos indígenas da região e 
ao movimento popular, fizeram esta 
declaração.

“A história desta terra onde 
pisamos é marcada pela expulsão 
daqueles que primeiro habitaram a 
região, pela exploração daqueles 
pioneiros que chegaram, pelos 
conflitos fundiários e processo de 
concentração de terra, pela ex-
clusão dos que vivem e trabalham 
aqui, pela falta de perspectiva que 
deixam nossas cidades e campos 
esvaziados. Tudo isso em nome de 
um modelo econômico baseado em 
monoculturas de exportação que 
leva os lucros para fora da região, 
deixando os passivos sociais e 
ambientais.

A proposta de lei do Zonea-
mento deve promover um desenvol-
vimento que dinamize a produção e o 
comércio local, com equidade e sus-
tentabilidade ambiental garantindo a 
soberania alimentar, sobretudo para 

DECLARAÇÃO POR UM ARAGUAIA XINGU 
JUSTO E SUSTENTÁVEL

os que sempre ficaram à margem do 
modelo de desenvolvimento. 

A lei do Zoneamento que deve ser 
aprovada na Assembléia Legislativa 
neste ano precisa ter especial conside-
ração em:

• tirar a nossa região do isolamento 
e esquecimento pelos poderes públicos;

• apoiar a estruturação e diversifica-
ção produtiva da agricultura familiar;

• garantir os territórios indígenas e 

os recursos neles contidos, como as 
florestas, os rios, as terras, e diminuir a 
pressão do entorno;

• possibilitar o apoio às populações 
tradicionais nos seus processos de 
identificação e viabilização econômica 

e cultural;
• apoiar a criação de uma cultura 

florestal sustentável;
• garantir a viabilização dos di-

reitos básicos em termos de saúde, 
saneamento básico, educação.

• Respeito e cumprimento da 
Legislação Ambiental Federal e 
Estadual, apoiando a recuperação 
dos passivos ambientais. 

No contexto de crise econômica 
global e de mudanças climáticas é 
preciso que o Zoneamento ajude a 
população da região a preservar a 
biodiversidade, as águas, a terra, 
as florestas, as sementes e a vida 
em geral, com as suas especifi-

cidades sociais, étnicas e de classe, 
como principais motores de reprodução 
e perpetuação social, econômica e 
ambiental da nossa sociedade mato-
grossense”.

Maria José lê a declaração na Audiência 
Pública
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Prezados Senhores,

Desde o recebimento do fascículo 
272 (nov-dez.2008) do Alvorada, no 
qual os Srs. Se esmeraram em exal-
tar as qualidades e virtudes (sempre 
escondidas em profunda humildade) 
da saudosa Irmã Irene que aí tra-
balhou durante 37 anos, nós, seus 
familiares, reconhecemos cada vez 
mais, o carinho, amizade e amor que 
os Srs. e o povo da Prelazia a ela 
dedicaram. É ela, bem o mereceu!

Queremos reafirmar o quanto 
tudo isso nos emociona. Renovamos 
nossa gratidão pelas justíssimas 
homenagens à nossa querida Irmã 
Irene!

Sempre lemos com grande in-
teresse todas as notícias que o Al-
vorada apresenta. E agora, quando 
MST está completando 25 anos de 
sua criação, da qual participou e 
continua animando com toda a sua 
força episcopal, o Revmo. Dom Pe-
dro Casaldáliga, queremos cumpri-
mentar efusivamente todos aqueles 
que, desde o início do Movimento, 
vem trabalhando em tão importante 
causa, de âmbito nacional.

Cumprimentamos também a 
Prelazia, que acaba de receber a 2ª 
edição do Prêmio ANAMATRA de 
Direitos Humanos, nas categorias 
de Imprensa, Instituição e Judiciário 
Cidadão, através da Dra. Maria José 
Souza Moraes, a quem, inclusive, 
parabenizamos, porque vimos acom-
panhando o seu trabalho.

Com os nossos cumprimentos, 
esperamos poder contar sempre com 
a amizade da Prelazia de São Félix 
do Araguaia.

Maria Gabriela Franceschini Vaz 
de Almeida

A família da nossa querida Irmã Irene nos enviou a carta que segue. Nós 
também somos muito gratos à família pelo carinho e amizade que sempre 

tiveram para com nossa Prelazia

No dia 18 de maio, faleceu 
aos 88 anos, em Paris, Ma-
rie Jeanne Jentel, irmã do 
Pe. Francisco Jentel.

Marie Jeanne era uma apaixonada 
pelos Tapirapé e por Santa Terezinha, 
por causa dos trabalhos que seu irmão 
desenvolvia junto a estas comunidades. 
Até os últimos dias de sua vida se man-
teve atenta e informada do que acon-
tecia na Prelazia, acompanhando as 
notícias de Alvorada. Suzanne Robin, 
que foi enfermeira em Santa Terezinha, 
sempre que chegava o Alvorada ia 
traduzi-lo para ela. Ao encontrar alguém 
da região do Araguaia sentia-se muito 
alegre e feliz.

Marie Jeanne foi uma das respon-
sáveis pela Associação Pe. Francisco 
Jentel que reunia pessoas que acom-
panhavam com interesse a vida, as 
lutas e os trabalhos dos Tapirapé e 
dos posseiros de Santa Terezinha. A 
Associação recolhia doações dos seus 
membros para ajudar a manter os tra-
balhos da missão em Santa Terezinha. 
Ela só deixou este trabalho quando 
sentiu que não tinha mais condições 
de levá-lo adiante.

Marie Jeanne, os Tapirapé, o povo 
de Santa Terezinha e toda a Prelazia 
agradecem teu carinho, tua dedicação e 
teu trabalho. Agora que você descansa 
ao lado de Francisco, diz para ele que 
vocês continuam vivos no coração do 
povo deste nosso Araguaia.

Adeus, Marie Jeanne Jentel!

Pe. Clélio, Suzana Robin, Marie Jeanne e Canuto no dia 29 de 
abril de 2009 (Foto de Dailir Rodrigues da Silva)

Neste túmulo foi sepultada Marie Jeanne ao lado do seu irmão 
Pe. Francisco e de outros familiares, em Meriel, França

IRMÃ IRENE FRANCESCHINI 
E MARIE JEANNE JENTEL: 

PRESENTES
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Depois do INCRA haver 
sido imitido na posse da 
Fazenda (18 de outubro 
de 2007) conhecida como 

Bordolândia, localizada nos Municí-
pios de Serra Nova Dourada e Bom 
Jesus do Araguaia, e ter se com-
prometido publicamente a assentar 
as famílias de “sem terra”, que há 
mais de cinco anos aguardaram por 
isso, o caso Bordolândia tem mais 
um retrocesso. No final do mês de 
março deste ano, as famílias de sem 
terra foram retiradas da fazenda em 
razão de decisão do juízo da Primei-
ra Vara Federal da Seção Judiciária 
de Mato Grosso, que determinou a 
retirada de todos os seus ocupantes 
(inclusive os cadastrados pelo IN-
CRA, que já haviam plantado roças e 
aguardavam suas colheitas), exceto 
os proprietários, em razão de Ação 
Cautelar proposta pelo Ministério 
Público Federal e pelo Ministério 
Público Estadual, sob a alegação de 
danos causados ao meio ambiente. 
Anteriormente, o Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região já havia 
suspendido a imissão do INCRA na 
posse da fazenda.

Desde o início da Ação de De-
sapropriação, 2005, o vai e vem 
de recursos no tabuleiro da justiça, 
ora tem assegurado ao INCRA a 
posse da terra ora a tem devolvido 
à empresa proprietária (Agropecuá-
ria Santa Rosa LTDA, devedora da 
União); e as famílias de sem terra 
vivem os efeitos danosos dessa 
embroma.

A RETIRADA DAS 
FAMÍLIAS DE SEM TERRA

Nos últimos dias do mês de mar-
ço do ano em curso, um Oficial de 
Justiça, acompanhado de Agentes 
da Polícia Federal, esteve na região 
para cumprir a ordem judicial; o que 
foi feito sem grandes transtornos.
Os sem terra não opuseram resis-
tência, confiando na promessa de 
que o INCRA lhes dará a assistência 
necessária, mas confiando, princi-
palmente, em que ao final a Justiça 
prevalecerá e lhes assegurará o 
assentamento, apesar de saberem 

BORDOLÂNDIA: 
EMBROMAÇÃO SEM FIM

que viverão novamente as dificul-
dades experimentadas durante o 
longo acampamento até o início do 
assentamento em 2007. Isso prova 
que a grande maioria é composta 
por trabalhadoras e trabalhadores 
honrados, que querem apenas um 
pedaço de terra para plantar e morar.

Hoje, as famílias encontram-se 
novamente jogadas ao seu infortúnio, 
acampadas em barracos, 
às margens da estrada 
que demanda os Mu-
nicípios de Serra Nova 
Dourada e de Bom Jesus 
do Araguaia, expostas ao 
sol, à poeira, às intempé-
ries do tempo, sem água 
potável (dia 11 de maio, 
haveria negociação com 
a Prefeitura de Bom Je-
sus do Araguaia para a 
abertura de poço) e sem 
poderem colher as suas 
roças. As crianças, al-
gumas dando os primei-
ros passos, e os velhos 
são os mais vulneráveis, 
correndo sérios riscos 
de contraírem doenças. 
Não há garantia de que 
o prazo de noventa dias 
para a colheita das roças, 
conseguido em reunião 
da qual participaram re-
presentantes da fazenda, 
do INCRA, da CPT de 
Mato Grosso e o Procurador da Re-
pública no Estado, seja concretizado. 
Até o momento, não houve nenhum 
sinal positivo e os servidores do 
INCRA, que viabilizavam o assenta-
mento das famílias já preparam sua 
saída. Além disso os representantes 
da fazenda já providenciaram a con-
tratação de seguranças particulares. 
E há comentários de que estariam 
contatando pessoas de Serra Nova 
Dourada para alguns serviços.

A AÇÃO DO
 MINISTÉRIO PÚBLICO

Desde o início do cadastramen-
to das famílias a serem assentadas 
na Bordolândia foram feitas denún-
cias da presença de grupos cujos 

integrantes não correspondiam 
ao perfil de clientes da reforma 
agrária. Era visível que pretendiam 
aproveitar-se apenas da madeira 
ali existente e para tanto destruíam 
o meio ambiente. Várias foram as 
denúncias, principalmente ao Mi-
nistério Público Federal no Estado 
do Mato Grosso. Pretendia-se que 
houvesse uma investigação local 
para encontrar os responsáveis e 
puni-los. 

Numa das vezes em que esteve 
na presidência do INCRA, o Bispo 
da Prelazia de São Félix do Ara-
guaia, Dom Leonardo Ulrich Steiner, 
alertou que a seleção das famílias 
a serem assentadas deveria ser 
acompanhada por agentes da polí-
cia federal para impedir que grupos 

estranhos, com outros interesses, 
impedissem o bom andamento do 
procedimento.

Ao Ministério Público cabe a 
defesa do meio ambiente, diz a 
Constituição Federal (III, do art. 129).  
As famílias que há anos aguardam 
assentamento, que há anos aguar-
dam o momento de ter um pedaço 
de terra, onde possam morar e tra-
balhar com dignidade, não integram 
também o meio ambiente?   

A Constituição brasileira, chama-
da Constituição Cidadã, consagra a 
cidadania, a dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do 
trabalho como princípios fundantes 
da nossa República Federativa, que 
tem como objetivos fundamentais a 
construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, a erradicação da 
pobreza e da marginalização e a 
promoção do bem de todos (art 1º, 
II, III, IV; art. 3º, I, III, IV). 

O Ministério Público ao pretender 
a retirada de todos (cadastrados e 
não cadastrados; clientes e não clien-
tes da reforma agrária), como forma 
de defender o meio ambiente, jogou 
fora a água da bacia e junto a criança 
que lá estava, como no dito popular.

Assim, mais um capítulo é acres-
centado à longa história de injustiças 
e violências que tem marcado os 
sem terra no País.

Acampamento fora da Fazenda.

Desespero dos acampados.


